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MOTOCICLETAS 

MOTOK COMERCIO DE MOTOS PECAS E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 49.235.749/0001-07 

PROPOSTA DE PREÇO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA-PB 
Dispensa no 011/2024- LEI N. 14.133/2021 
ocesso Administrativo n° 036/ 2024 

PROPONENTE: 
Prezados Senhores, 
Nos termos da licitação em epígrafe, Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de passeio e 
a segunda motocicleta própria para carga, visando atender as necessidades do município de 
Maturéia, conforme especificações 
constantes nos itens a seguir: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT MARCA VLR UNIT VLR GLOBAL 

01 SHI 175 EFI - Motocicleta OKM, UNID 01 SHINERAY R$ R$ 
ano/modelo Aquisição 01 (um) veiculo 

23.500,00 23.500,00 tipo trail motocicleta, ano 
f2.bricaçãoirrIodc.le 2023;2024, 
motorização 160cc, primeiro uso e 
emplacamento, destinado atender 
necessidade da Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Anojiviocieio: 2023/2024 iviotorização: 
monocilindrico 04 tempos, arrefecido a 
ar. Transmissão OS velocidades, injeção 
eletrônica, partida elétrica, conta com 
o sistema de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a frenagem entre 
as rodas de maneira inteligente. 

Prata Met a 

02 JEF 150 5 EFI Aquisição 01 (um) veículo 
tipo motocicleta homologada para o 
transporte de carga, Ano 
fabricação/modelo 2023/2024, 
motorização 149cc ou superior, 
primeiro uso e emplacamento, 

dr. 
Prefeitura Municipal. conforme 
especificação a seguir: Ano/Modelo: 
2023/2024 monocilindrico 04 tempos, 
arrefecido a ar. Transmissão 05 
veiociaaaes, inieçao eietrõnica, 
partida elétrica, conta com o sistema 
de freies C135(Cornbire Brake System) 
que distribui a frenagem entre as 
rodas de maneira inteligente. 
Cor: Branca 

UNI 01 SHINERAY R$ 

18.100,00 

R$ 

18.100,00 

Valor Total da Proposta: R$ 41.600,00 (Quarenta e um mil e seiscentos reais) 

DADOS DO PROPONENTE 

MOTOK COMERCIO DE MOTOS PECAS E SERVICOS LTDA 
Endereço: Rua Nestor José Sarmento, 28 — Estreito, Sousa/PB 
CEP: 58.800-770 
CNI)J: 49.235.749/0001-u/ 
Insc.: Est.: 16.454.851-3 
Telefone: (83) 99331-7317 
E-mail: motokltda@gmail.com 
Pessoa de Contato: Pablo Dantas Tavares 

Rua Nestor Jose Sarmento, 28 — Estreito, Sousa/PB — CEP: 58.800-770 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 9A59.B188.07DB.309B.6000.1BFF.0F03.2EFC. 
Proposta e Anexos - P&k Comercio Varejista de ... Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.
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Fts.d.f 
LICitaçãO 

,é4 
DADOS DOS REPRESENTANTES LEGAIS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Indicamos abaixo os dados dos Representantes Legais para assinatura do contrato: 
PABLO DANTAS TAVARES 
Nacionalidade: Brasileiro 
Estado Civil: Casado 
Profissão: Empresário 
R.G.: no 2.134.394 — SSP/PB 
CPF: 030.327.554-50 

1.Declaramos que a validade desta proposta é não inferior a 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua apresentaçáo. 

2.Prazo e Local de entrega: Conforme Edital 

3.Garantia: Conforme o edital e seus anexos. 

4.Pagamento: Conforme Edital. 

5. Declaramos aceitar integralmente as condições deste certame 
conforme Legislação Federal Pertinente. 

6.Informamos ainda que a conta bancária da empresa será informada 
nas informações adicionais da nota fiscal emitida. 

DECLARAÇÃO: Nos preços propostos encontram-se incluídas todas as 
depect diretas e indiretas, tributos, incidentes, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, frete, 
seguros e demais despesas com transporte até o destino, embalagens 
e quais quer outro ônus que porventura possam recair sobre o 
fornecimento do objeto da presente licitação. 

Declaramos que o prazo de início de fornecimento/execução dos 
serviços de acordo com o estabelecido no termo de referência do 
edital desse processo. 

Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA-PB, e ainda cônjuge, companheiro 
ou parente até terceiro grau. 

Que o prazo de início da entrega dos equipamentos será de acordo 
com os termos estabelecidos no edital a contar do recebimento, por 
parte da contratada, da ordem de compra ou documento similar, na A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA-PB 

Sousa-PB, 06 de junho de 2024 

PABLO DANTAS 
TAVARES:0303275545 
o 

Assinado de forma digital por PABLO DANTAS 
TAVARES.03032755450 
DN: c, BR, o=ICP-Brasil, ou,--AC DIGITAL MULTIPLA G1, 
ou=29056741000176, ou=presencial, ou=Certificado 
PF Al, cn—PABLO DANTAS TAVARES.C30,,, ,S450 
Dados: 2024.06.06 10:35:37 -0300' 

PABLO DANTAS TAVARES 
CPF: 030.327.554-50 — RG: 2134394 SSP/PB 

MOTOK COMERCIO DE MOTOS PECAS E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 49.235.749/0001-07 

Rua Nestor José Sarmento, 28— Estreito, Sousa/PB — CEP: 58.800-770 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 9A59.B188.07DB.309B.6000.1BFF.0F03.2EFC. 
Proposta e Anexos - P&k Comercio Varejista de ... Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.
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Conctlruintkr uma nova hiálória 

PARFrFR iIIRÍflICfl 

CONTRATAÇÃO DIRFTA — DIPSFNSA DF LICITAÇÃO No 011/2024 — LEI N° 

14.133/2021 

Processo Administrativo N°. 036-2024 

Objeto: Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda 
motocicleta própria para carga, visando ?tender as necessidades do município de 
Maturéia. 

PARECER: 

ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADN1INISTRATIVOS. CONTRATAçÃo 
DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA 
LEI N°. 14.133/2021. VALOR INFERIOR 
AOS LIMITES LEGAIS. Aquisição de 02 
(duas) motocicletas sendo uma ale 
passeio e a segunda motocicleta própria 
para carga, visando atender as 
necessidades do município de Matureia. 
PARA O SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO. 
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO. 
É dispensável a realização de licitação 
na forma do art. 75, II, da Lei n°. 14.133, 
(le., 1° ,?,bri! do 2021, o domais normas 
aplicáveis. 
Tendo a contratação atendido aos 
requisitos de validade e aos preços 
regulares de mercado, é possível sua 
cse!ehrç7so rici fr,rma 

1. Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a 

contratação de serviços, para o exercício de 2024, por meio de Dispensa de 

Licitação, fundamentada no art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133/2021, que a seguir 

transcrevo: 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Te. (83) 3474-1058 1 hlips.//www.metureie.pb.guv.br j matureiaehul.maii.com 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 6830.E863.3D6A.47B6.1DBB.DCB7.A7D3.D838. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.
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Coneiruintin- uma nova hialaria 

riiqponc. vpi a lirsitnn: 

para contrai-ação que envo!,,,,a valores iII -f^r'^— D 
LI I sy• 

100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores (Vide Decreto n° 11.317, de 2022) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a RS 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras (Vide Decreto n° 11.317, de 2022) 

2. Tais Valores definidos no inciso i e ii, hoje estão atualizados peio Decreto 
11 -›1-71nn,"),-) para respectivamente Pe' 1 O 010 rv)1 1 .s..! 1 ! ‘,/.1 1 1 ,1. 1 LI CII 1A-/ Cl LIGLko 1 1,1 VG 1 1 111 

qua.trnr-Pntnc P nitnr.Pntnç rinalc P rinic ront~ç) ihricn P R$ sq.qnn,n9 

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) para inciso II. 

3. Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi 

justificada no Documento de Formalização da Demanda acostado aos autos, 

elaborado pela secretaria de administração. No ofício do setor de licitação, 

assevera o Agente de Contratação que os autos do processo Dispensa de 

Licitação n° 011/2024 foram enviados a ele, para elaboração do aviso de 

contratação direta, para dispensa de iicitação de licitação, nos moldes do Decreto 
rt . : nt -Nn int -Nnn 
!VILA IIL.l c1I I I.

4. nr,r1Qt2 nos autos minuta d" Termo de Referencia d‘' Contratação 

Direta N°. 011/2024, para análise. Por fim, foram enviados os presentes autos 

para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na 

forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei n°. 14.133/2021, 

É que merece ser relatado. OPINO. 

5. Preliminarmente, convém observar que a Lei n°. 14.133, de 1° de 

abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica 

algumas exceçoes em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigivel. 

Com relação a licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da 

14.133/91. Nesses a lir.i+nr,:54,é Nii6xf,n1 tendo em vista a 

possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador 

elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério 

do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e 

eficiente. 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNP,: 01.612.689/0001-78 
Tei. (83) 3474-1058 iii.ips:ilwww.rtlettureia.pb.guvin j mutureieehutmaii.com 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 6830.E863.3D6A.47B6.1DBB.DCB7.A7D3.D838. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.
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Con4lruinda uma nova hiãlória 

R. Nos moldes previstos no artigo 75, !!, da Lei n°. 14.133/91, com 

atualização de valores dada pelo decreto já citado, a licitação será dispensável 

quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a 59.906,02 

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros 

serviços e compras. Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso 

concreto, com relação ao custo-benefício desse procedimento, levando-se em 

conta o princípio da eficiência e o interesse público que a contratação direta 

proporciona. 
- 7 A ,- 1 -: 1 ' 
I . /-"\ 1 lUVCI Ue 1-1U11.C115JUGJ e LoUl r-ui UJ 1.1 CIL Um 1.11UUeUll 1 lel MJ 

eQper•i ! cimnIifr r1r p9r Q,210̀ .Çãr' r'rlrltrat  ri3m 

Administração Pública. Foi realizado a formalização de um procedimento que 

culminou na seleção da proposta mais vantajosa para celebração do contrato, 

sendo classificada e habilitada a empresa MOTOK COMERCIO DE MOTOS 

PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ N°49.235.749/0001-07. 

8, A dispensa de licitação decorre do reconhecimento por lei de que os custos 

inerentes a uma licitação superam os benefícios que dela poderiam advir. A lei 

dispensa iicitaçoes para evitar o sacrifício aos interesses coletivos e supra individuais. 

J3  máximo tc.,te.41 estima:11/4-, para a aquksiça-o, 1 GI I  I p.., conforme se extr-' '4" 

de Referência, foi de R$: 46.600,00 (Quarenta e seis mil reais), elaborado pelo 

setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75, II, da 

Lei n°. 14.133/21. Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da 

Lei n°. 14.133/21, mostrando-se satisfatória, e seleção da melhor proposta de 

preços ficou abaixo do valor estimado. 

10. Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação 

necessária para o procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, 

nos termos do arÉ. 72, ii, da Lei nc. 14.133/21. Assim, em atenção ao comando 

legal que dete, I lli ic a   de existência de recursos financeiros 

nrcs‘riamantra à roali7ar-arN ria rrIntrata rN, rnncta nne ai itnQ gut:1 prov¡can 11. 

crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação nos autos 

eletrônicos. 

11. Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §40, da Lei n° 

14.133/2021, esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 Iltir.) .//vvww.metturria.pb.guvin E-mail: rnaturrietelmtermii.coun 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 6830.E863.3D6A.47B6.1DBB.DCB7.A7D3.D838. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.
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Com/ruindo tuna runia hiMéria 

de contratação riC2' Contratação Direta no. 011/2024, para a contratação de 

serviços, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75. II, da Lei 

n°. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito. 

Salvo melhor Juizo. É o PARECER. 

A apreciação do Senhor Prefeito Municipal, 

Matureia - PB, 06 de Junho de 2024. 

• 
e 1444 7/213 

ALVES I IRMINO 
B/PB: 22971 

AS SSOR JURÍDICO 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.maturela.pb.gov.br E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 6830.E863.3D6A.47B6.1DBB.DCB7.A7D3.D838. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.
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Corutraincle urna ru,wat Itblekria 

GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2024 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Vistos, etc 

Aprovo o DFD, Minuta do Termo de Referência e aceito a justificativa 
apresen4ca d o pela Secretária de M inistraçãO, e Au'corizo 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO, a dar prosseguimento ao procedimento 
de contratação direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO, para o objeto 
rAni iiçirn dg) (-17 (ri i mntnridel -Ac CPnrin I IMA (IP pACCPin 

segunda motocicleta própria para carga, visando atender as 
necessidades do município de íviaturéia. 

Nos termos do Decreto Municipal no 04/2023 e Lei no 14.133/2021 
--/- ir- ini innnn 

.LUI/ G.UUU, CI iCal ao setor de licitação para as 
providências necessária. 

Maturela -PB, 29 de Maio de 2024. 

t/P 

José Pereir Freitas da Silva 
rvwrtITO CONSTITUCIONAL 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-0001CNPJ: 01.612.689/0001-78 
lei. (83) 3474-1058 ! https://www.rnatureia.ph.gov.hr ; h-inall: matureirighotmuil.com 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: B527.78B9.D11C.8DAC.7BB6.88D0.9915.1FBC. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.
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iL -,r-r.z.f.v-itterrec. 410'7 rd- e rac ,e-e 

MAPA COMPARATIVO DE CONSULTA DE PREÇO 

Item 1: 
PESQUISA-- 1: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA, Pregão Eletrônico N° 00001712024 
PESQUISA --2: MARAVILHA MOTOS PATOS LTDA, CNN: 06.054.882/0001-54 „ 
PESQUISA-- 3: OLX - https://pb.olx.corn.br/paraiba/autos-e-pecaslmotos/honda-nxr-bros-160-esdd-flexone-2024-2024-01un-
1296725293?lis=listing_2060 

Item 2: 
PESQUISA -- 1: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA, Dispensa Eletrônica N° 007/2024 
PESQUISA -- 2: PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ, Pregão Eletrônico N° 18/2024' 
PESQUISA --3: MARAVILHA MOTOS PATOS LTDA, CNP.I: 06.054.882/0001-54 

1: OBJETO: Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda motocicleta própria para carga, conforme especificações constantes no 
nos itens a seguir: 

ESTIMATIVA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. PESQUISA 
-1 

PESQUISA 
-2 

PESQUISA 
..3 

MEDIA VALOR 
GLOBAL 

01 

Aquisição 01 (um) veículo 
tipo trail motocicleta, ano 
fabricação/modelo 
2023/2024, motorização 
160cc, primeiro uso e 
emplacamento, destinado 
atender necessidade da 

01 R$: / 
23.226,00 

, 
R$: 

22.590,00 
RS: 

25.000,00 
RS: 
23.605,33 

RS: 
23.605,33 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01,612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 htips://www,matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 68B5.CD0C.88D1.CA06.A6E9.A94E.E706.D909. 
Estimativa da despesa. Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.
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Prefeitura Municipal. 
conforme especificação 
seguir 
Ano/Modelo: 2023/2024 
Motorização: monocilindrico 
04 tempos, arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, 
injeção eletrônica, partida 
elétrica, conta com o sistema 
de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a 
frenagenn entre as rodas de 
maneira inteligente. 
Cor: Prata Metálica 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM eUANT. PESQUISA 
-1 

PESQUISA 
-2 

PESQUISA 
-3 

MÉDIA VALOR 
GLOBAL 

02 

Aquisição 01 (um) veículo 
tipo motocicleta homologada 
para o transporte de carga, 
Ano fabricação/modelo 
2023/2024, motorização 
149cc ou superior, primeiro 
uso e emplacamento, 
destinado atender 
necessidade da Prefeitura 
Municipal. 
conforme especificação a

01 R$: 
17.500,00 

R$: 
18.300,00 

i 

R$: 
18.560,00 

R$: 
18.120,00 

R$: 
18.120,00 

..0 -S U R.A 
"'n 

.c.) 
ca \Ai 7;1; 

r-

:::.••• 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 68B5.CD0C.88D1.CA06.A6E9.A94E.E706.D909. 
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seguir: 
Ano/Modelo: 2023/2024 
monocilindrico 04 tempos, 
arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, 
injeção eletrônica, partida 
elétrica, conta com o sistema 
de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a 
frenagem entre as rodas de 
maneira inteligente. 
Cor: Branca 

Importa o presente orçamento o valor total de R$: RS: 41.725,33 (Quarenta e um mil setecentos e vinte e cinco reais e trinta e três centavos) preço 
compatível com o de mercado. 

OBSERVAÇÃO: O critério de seleção da empresa será o de menor preço. 

MATUREIA- PB, 23 de maio de 2024. 

k-t5 

RENO ALVES FIRMI O 
Coordenador de Adm. e Orçamento 

‘4__ 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612,689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 
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Conatruindo uma nova hiábória 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — DFD 

1.SECRETARIA SOLICITANTE: 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2.RESPONSAVEL PELA SOLICITAÇÃO: 
VALERIA BARBOSA SILVA WANDERLEY 

3.013.1ETO: Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda motocicleta 
própria para carga, visando atender as necessidades do município de Maturéia. 
3.1. TIPO: 
Serviço não continuado ( ) 
Obras/Serviço engenharia ( ) 
Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra ( 
Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra ( 
Material de consumo ( ) 
Material permanente / equipamento ( x ) 

4.RELAÇÃO DE LOTE/ITENS: 
LOTE ÚNICO - 

N" 
ITEM 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
ESTIMADA 

VALOR 
UNTÁRIO 
MAXIMO 

01 

Aquisição 01 (um) veículo tipo trail 
motocicleta, ano fabricação/modelo 
2023/2024, motorização 160cc, primeiro 
uso e emplacamento, destinado atender 
necessidade da Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Ano/Modelo: 2023/2024 
Motorização: monocilíndrico 04 tempos, 
arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, injeção 
eletrônica, partida elétrica, conta com o 
sistema de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a frenagem entre as 
rodas de maneira inteligente. 
Cor: Prata Metálica 

UNID 01 

02 
Aquisição 01 (um) veículo tipo motocicleta 
homologada para o transporte de carga, Ano 
fabricação/modelo 2023/2024, motorização 
149cc ou superior, primeiro uso e 
emplacamento, destinado atender 
necessidade da Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Ano/Modelo: 2023/2024 
monocilíndrico 04 tempos, arrefecido a ar. 

UNID 01 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 
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Transmissão 05 velocidades, injeção 
eletrônica, partida elétrica, conta com o 
sistema de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a frenagem entre as 
rodas de maneira inteligente. 
Cor: Branca 

5- JUSTIFICATIVA 
A aquisição das motocicletas visa atender as necessidades das Secretarias Municipais de finanças e 
Serviços Públicos, visando atender a demanda de cada secretaria de forma ágil, considerando 
necessária e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público, e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimentos de ações continuada para a promoção de atividades continuadas, 
visando a maximização dos recursos em relação os objetivos programados, observadas as diretrizes e 
metas definidas no Instrumento Convocatório e seus anexos 

r6.FONTE DE RECURSO: A despesa com o objeto 
da presente Licitação correrá por conta da dotação 
orçamentária oriundos do Orçamento de 2024, na 
dotação da secretaria solicitante- 
FONTE RECURSO: Livres/Ordinário 
02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15 451 1004 1015 Implantação, Ampliação eiou 
Melhoria de Infraestrutura Urbana 
17550000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - 
Administração Direta 
Aplicações Diretas 
000862 4490.52 99 Equipamentos e Material 
Permanente 
02.110 Secretaria de Finanças 
04 123 2001 2066 Manutenção das Atividades da 
Secretaria de Finanças 
17550000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - 
Administração Direta 
Aplicações Diretas 
000879 4490.52 99 Equipamentos e Material 
Permanente 

7.DATA PREVISTA PRA INÍCIO: 

Em até 03 (três) dias 

8. Prazo de Entrega/ Execução: 
O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) DIAS, a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida 
pelo setor demandante, O local de entrega será na sede da Prefeitura Municipal, no endereço Rua José 
Alves da Costa, 75 centro, na cidade de Matureia— PB. 
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com o o solicitado, devendo 
ser substituídos no prazo de até 30 (TRINTA) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1. Local e horário da Entrega/Execução: Depois de autorizado o fornecimento pela Prefeitura 
através da expedição da OF, a CONTRATADA deverá iniciar o fornecimento imediato. 

9.0BSERVACOES: Para atender as demandas de maneira pratica e ágil. g 
Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
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Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 
análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

10.DATA REQUERIMENTO: 

10 de Maio de 2024 

ASSINATURA: 

. c Vju, ãs.Ardret-leir olizx, 01 - i 
Responsável 
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Construindo uma nova iiiitória 

MINUTA - TERMO DE REFERÊNCIA 

I- BASE LEGAL 
1. A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso II, bem como, Decreto Municipal n° 04, 
23 de janeiro 2023. 

2- CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO 
1. Os produtos a serem adquiridos, dadas as suas características e finalidade, enquadra-se no 
conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do art. 6' Lei n° 
14.133/2021, e Decreto Municipal n° 004/2023, sendo esse o procedimento a ser adotado, na 
forma orientado neste Termo de Referência. 

3- DO OBJETO 
1. Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda motocicleta própria 
para carga, visando atender as necessidades do município de Maturéia, conforme especificações 
constantes nos itens a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID 

01 

Aquisição 01 (um) veículo tipo trail motocicleta, ano 
fabricação/modelo 2023/2024, motorização 160cc, primeiro 
uso e emplacamento, destinado atender necessidade da 
Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Ano/Modelo: 2023/2024 
Motorização: monocilíndrico 04 tempos, arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, injeção eletrônica, partida 
elétrica, conta com o sistema de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a frenagem entre as rodas de maneira 
inteligente. 
Cor: Prata Metálica 

01 UNID 

02 

Aquisição 01 (um) veículo tipo motocicleta homologada para o 
transporte de carga, Ano fabricação/modelo 2023/2024, 
motorização 149ce ou superior, primeiro uso c emplaeamento, 
destinado atender necessidade da Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Ano/Modelo: 2023/2024 
monocilíndrico 04 tempos, arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, injeção eletrônica, partida 
elétrica, conta com o sistema de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a frenagem entre as rodas de maneira 
inteligente. 
Cor: Branca 

01 

UNID 

g 
1 
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Cbrustruindo uma nova hiiléria 

2. O veículo 0Km deverá ser ofertado para primeiro emplacamento, onde deverá estar 
registrado perante os órgãos de trânsito competentes em nome da licitante/contratada. 
3. O veículo deverá conter todos os acessórios de identificação, equipamentos de segurança e 
sinalização exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro; 
4.Prazo de garantia de, no mínimo 12(doze) meses; 
5. A licitante deverá, quando da apresentação da proposta, indicar o nome da empresa 
credenciada/autorizada, para prestação dos serviços de garantia do veículo, dentro do Estado da 
Paraíba.
6. O valor total estimado da contratação é de R$ 41.725,33 (Quarenta e um mil, setecentos e 
vinte e cinco reais e trinta e três centavos). 

4. JUSTIFICATIVA 
1. A aquisição das motocicletas visa atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
finanças e Secretaria Municipal de Serviços Públicos, visando atender a demanda de cada 
secretaria de forma ágil, considerando necessária e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público, e ainda, pela necessidade de desenvolvimentos de ações continuada para a 
promoção de atividades continuadas, visando a maximização dos recursos em relação os 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas no Instrumento Convocatório 
C SCIIS anexos. 

5. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 005/2023, em seu artigo 2° inciso III, 
que dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar — ETP, no qual é exigido nas 
contrafações de serviços elou produtos de valores superiores a R$ 10 Milhões, podendo ser 
dispensando com base em Parecer Técnico do Órgão demandante, justificando as razões 
técnicas, desta forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de 
fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos 
preliminares. 

6. DA ANÁLISE DE RISCOS 
1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 005/2023, em seu artigo 2° inciso 
IV, onde Analise de Risco só será exigida nas contratações de valores superiores a R$ 1 
Milhão, no qual contemplará a identificação objetiva dos: "Riscos Prováveis"; da "Solução 
Identificada para Mitigação dos Riscos"; e dos "Responsáveis" pelos riscos identificados, desta 
forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento 
apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração da referida análise. 

7. DA PARTIFICAÇÃO DA DISPENSA ELETRONICA 
1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
2. Poderão participar deste processo de contratação direta, os interessados cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
2.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para 
acesso ao sistema e operacionalização. 

3. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso d o sistema ficar a 

2 
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cargo do licitante. 
4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 90, §1° e §2° da Lei Federal N° 14.133/21, não será 
permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de fornecedores: 
5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste termo, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
§ 1° O impedimento de que trata o item 5.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
§ 2° A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem aos itens 5.3 e 5.4 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contrafação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
§ 3" Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
§ 4° O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 
inclua como em cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
§ 5' Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 
6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçõ cíveis por atos de 

3 
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improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), 
para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. 
7. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas PNCP, e encaminhado automaticamente aos fi rnecedores registrados 
no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fi rnecimento que pretende atender. 

8. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas. 
3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substitui-1a 
ou modificá-la; 
9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou 
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

9.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência 
do Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

9.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos Termo de Referência do 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalicias; 

4 
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9.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP 11' 2, de 16 de setembro de 2009. 

9.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no 
inciso III do art. 50 da Constituição Federal; 

9.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

10.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

• 

• 

9.FASE DE LANCES 
1. A partir das 09:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 
2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
2.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Termo de 
Referência de Contratação Direta. 
4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 
7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
1.1.0 critério de Julgamento será de MENOR PREÇO POR ITEM. 
1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam ap.c.,
Contratada. 
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1.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços/ ou entre2a dos materiais/bens; 
2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta de preços finalizada no 
prazo de (02) duas horas, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último 
lance. 
4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a execluibilidade da proposta. 
8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que constam a seguir serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da pesquisa de preço, devendo ser enviada a 
documentação no prazo de até (02) duas horas a contar da solicitação. 

I. Relativa Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente e istrado, em se g 
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tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de 
Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas 
alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com 
as posteriores alterações, se houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 
Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 
Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 
publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 
acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 
d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
O Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
g) CPF e RG do administrador. 

II- Relativos A Regularidade Fiscal E Trabalhista 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria 
da Receita Federal; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da 
Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS), 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

ATENÇÃO: 
1-Caso as certidões expedidas pela Fazendo Federal, Estadual e Municipal, sejam POSITIVAS, 
a Prefeitura de Matureia-PB, reserva-se ao direito de só aceitá-las se as mesmas contiverem 
expressamente COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 206 do CTB. 
2- No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

III-. Relativos a Capacidade Econômico-Financeira 
a). Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam 
excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJ , a licitante 
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necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação 
judicial ou recuperação extrajudicial, 
a) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo 
de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
sua emissão. 

11.1.A documentação deverá: 
a) estar em nome da licitante; 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos 
omissos, a pregoeira considerará corno prazo de validade o de 60 (sessenta) dias anteriores à 
data de recebimento dos envelopes; 
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado. 
11.2. Na análise da habilitação das licitantes será verificada nos seguintes sistemas/cadastros, 
sem prejuízo dos demais documentos exigidos neste Edital: 
a) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas da CGU (Portal da 
Transparência do Governo Federal; (http://www.portaidatransparencia.gov.briceis/), 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa 
do CNJ Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
11.2.1 Após consulta acima, as empresas que possuírem restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão inabilitadas. 
11.2.2 A verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova. 
11.2.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta 
da alínea "a" acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps. u. go v .br/). 
11.2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação; 
11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
11.5.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
11.6. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos 
exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
11.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
11.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
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até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 
11.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

12.DA CONTRATAÇÃO 
1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
2. O fornecedor vencedor será convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à 
contrafação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo ser 
prorrogado por uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial do 
Município e/ou www.matureia.pb.gov.br.
3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três dias) dias, a contar da data de seu recebimento. 
4. Se o fornecedor vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo estabelecido, é 
facultado o município convocar as demais remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo, ou revogar do processo. 
4.1 Na convocação dos fornecedores remanescentes, será observada a classificação final do 
processo de contratação direta, 
5. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido homologado, 
adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se houver 
manifestação contrária formal do licitante, por meio do correio eletrônico: 
licitacaogmatureia.pb.gov.br ou "in loco", dirigida à Comissão de Contratação caracterizando 
seu declínio em continuar no processo. 
6. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, limitando-se aos devidos créditos 
orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 
107 da referida norma. 
7. Data para início da execução do objeto: 02 dias úteis após assinatura do contrato 
8. Considerando que a aquisição é por dispensa em razão de valor, com entrega imediata e 
integral dos bens ou serviços adquiridos, não havendo previsão de assistência técnica ou outras 
obrigações futuras, o Termo de Contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, a 
critério de conveniência e oportunidade da Autoridade Competente, com fundamento no art. 
95,1, da Lei n" 14.133/2021. 
9. A Contratante recomenda fortemente uma vista prévia ao local antes da participação no 
certame, podendo ocorrer a visita em qualquer dia e horário de funcionamento do órgão. 
10.0 contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura Municipal de 
Maturéia c do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno e externo a qual esteja subordinados CONTRATANTE e os documentos e 
registros contábeis da empresa contratada no que concerne a execução dos serviços vinculados 
a contratação em tela. 

13— DAS OBRIGAÇÕES 
13.1. — DO CONTRATADO 

9 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: E29C.0F08.9C35.3B67.E12E.9953.F9E6.F4C7. 
Justificativa de preço. Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.

23

23



Corudruirwle uma nova 

1. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do veículo, inclusive frete, será de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
2. O prazo de entrega deverá ser, no máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do 
recebimento, pelo fornecedor, da Nota de Empenho, conforme a descrição do objeto e ofertado 
pela empresa. 
3. O prazo de entrega é improrrogável e sob hipótese alguma será acatada solicitação de 
prorrogação do referido prazo. 
4. O objeto será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização através de 
carimbo e assinatura no canhoto da Nota Fiscal (contendo descrição do objeto ofertado pela 
empresa) e/ou no conhecimento de transporte, devidamente datado e assinado, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
• Após o recebimento provisório do objeto, será feita a avaliação do mesmo a fim comprovar 
sua perfeita qualidade de acordo com o especificado no Termo de Referência, bem como o que 
foi proposto pela empresa e, caso seja verificada qualquer irregularidade, os mesmos deverão 
ser substituídos por conta e ônus da CONTRATADA. Somente após o cumprimento dessa 
determinação pela CONTRATADA, será o objeto dado como recebido definitivamente e 
aceito; 
• A conferência e teste dos veículos será feito pela CONTRATADA acompanhados da 
CONTRATANTE; 
• Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 
aceitação mediante carimbo e assinaturas (atesto e visto) apostos no verso da Nota Fiscal. 
5. Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, os veículos entregues em desacordo 
com as especificações ou com falhas de funcionamento. 
6. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do contrato. 
7. Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

8. Nenhum produto poderá ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação por escrito da 
Prefeitura Municipal de Matureia. 

9. Deverá manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse processo; 

10. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

11. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 

12. Durante o período de garantia, a reposição do material por outra da mesma espécie é de 
responsabilidade da Contratada, mediante atestado de reposição atestado pelo setor competente, 
sem qualquer ônus para este Município. 

13. Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 
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II. Da Contratante 
O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do 
prazo previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na execução do 
especificado do objeto; 
b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 
contrato; 
c. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais; 
d. Fiscalizar a execução do contrato. 

14- DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
a) O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) DIAS, em conformidade com o este 
Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pelo setor demandante, O 
local de entrega será na sede da Prefeitura Municipal, no endereço Rua José Alves da Costa, 75 
centro, na cidade de Matureia— PB. 
b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 30 (TRINTA) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
c) O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
d) O objeto deste do Termo de referência será recebido provisoriamente pelo Setor de 
Compras da Prefeitura Municipal de Matureia, que, cujo objetivo será a conferência deste com 
as especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima citadas não forem 
cumpridas, a PMM rejeitará o recebimento do mesmo. 
e) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento e aceitação 
dos itens a serem adquiridos, onde a empresa vencedora deverá apresentar a Nota Fiscal de 
Fatura, devidamente atestada pelo setor Solicitante. 
O Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, inclusive a apresentação do Demonstrativo dos serviços executados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade 
com as instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
deduzir do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, 
faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

15.CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
1.) Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
1.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parati)
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
1.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

16. DA DESPESA- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
1, A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante-
FONTE RECURSO: Livres/Ordinário 
02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15 451 1004 1015 Implantação, Ampliação e/ou Melhoria de Infraestrutura Urbana 
17550000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 
Aplicações Diretas 
000862 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente 
02.110 Secretaria de Finanças 
04 123 2001 2066 Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 
17550000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 
Aplicações Diretas 
000879 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente 

17— FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
3.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei ri° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s) e de tudo dar ciência à 
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Administração 

18.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, caso o 
Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções: 
2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
2.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 
2.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta 
vencedora, no caso de inexecuçào total; 
2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos; 
2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública da 
Prefeitura Municipal de Matureia, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral da 
Prefeitura Municipal de Matureia, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao 
Contratante pelos prejuízos causados; 
3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da 
Lein° 14,133; de 1° de abril de 2021; 
4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
6. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com a Prefeitura Municipal de 
Matureia - Estado da Paraíba. 

19. DA RESCISÃO 
1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei ri° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 
2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão (Art. 90, §5° da Lei n° 14.133/2021); 

20. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Leim
n° 14.133, de 2021. 

Wkek 
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3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 
2021. 

21. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a exceção 
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, 
da Lei Federal n° 14.133/21. 
2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos 
termos da legislação vigente. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. O procedimento será divulgado no Diário oficial do Município e no site 
www.matureia.pb.gov.br;
2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
2.4. fixar pra7o para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
3. participação nesta Aviso de Contratação Direta implica em plena aceitação dos termos C 

condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas administrativas 
vigentes. 
4. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação. 
5. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento 
total da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas c à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão, conforme estabelecido no art.90 § 5" 
da Lei 14.133/2021. 
6. A Prefeitura Municipal de MATUREIA-PB reserva-se o direito de revogar total ou 
parcialmente a presente Aviso de Contratação Direta, tendo em vista o interesse público, ou 
ainda anulá-la por ilegalidade, dc oficio ou mediante provocação dc terceiros, não cabendo às 
licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do citado 
artigo. 
7. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este Termo de Referência serão 
atendidos pelo Agente de Contratação no horário das 08h00min às 12h0Omin e das 13:30h às 
16:00h, em todos os dias uteis de segunda à sexta-feira, na Sal- da Licitação, localizada na sede 
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da Prefeitura no Praça Jose Alves da Costa, n° 114, Centro, MATURÉIA - Estado da Paraíba., 
OU PELO EMAIL: licitacao(ajmatureia.pb.gov.br 
8. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
9. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Aviso de Contratação Direta, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 
deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. Sendo dado prazo mínimo 
de 24(vinte e quatro) horas para atendimento. 
10. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e julgamento de 
propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequentes de funcionamento 
normal desta Repartição, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 
11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 
12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
13. São partes integrantes deste Termo de Referência: 
Anexo 1— Modelo da Proposta 
Anexo II — Minuta do Contrato 

MATUREIA - PB, 28 de maio de 2024. 

Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Prefeito. 

<ZÇ,O,\e--9(iN^ jcencbt, 
VALERIA BARROSA SILVA 

WANDERLEY 
Sec. de Administração 

Comissão de planejamento 
Responsável pela Elaboração 

AUGUSTO MARCIO 10MES DA GAMA 
Sec. de nanças 

Comissão de planejamento 
Responsável pela Elaboração 

Edjaneide P. Silva 
EDJA CONSULTORIA E A SSESSORI A EIR ELI 

Responsável pela Elaboração 

Aprovo o Presente Termo. 
MATUREIA - PB, 28 de maio de 2024. 

JOSÉ PEREIRÂ DE FREITAS 
Prefeito 
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MINUTA - TERMO DE REFERÊNCIA 

I- BASE LEGAL 
1. A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso II, bem como, Decreto Municipal n° 04, 
23 de janeiro 2023. 

2- CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO 
1. Os produtos a serem adquiridos, dadas as suas características e finalidade, enquadra-se no 
conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do art. 6' Lei n° 
14.133/2021, e Decreto Municipal n° 004/2023, sendo esse o procedimento a ser adotado, na 
forma orientado neste Termo de Referência. 

3- DO OBJETO 
1. Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda motocicleta própria 
para carga, visando atender as necessidades do município de Maturéia, conforme especificações 
constantes nos itens a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID 

01 

Aquisição 01 (um) veículo tipo trail motocicleta, ano 
fabricação/modelo 2023/2024, motorização 160cc, primeiro 
uso e emplacamento, destinado atender necessidade da 
Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Ano/Modelo: 2023/2024 
Motorização: monocilíndrico 04 tempos, arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, injeção eletrônica, partida 
elétrica, conta com o sistema de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a frenagem entre as rodas de maneira 
inteligente. 
Cor: Prata Metálica 

01 UNID 

02 

Aquisição 01 (um) veículo tipo motocicleta homologada para o 
transporte de carga, Ano fabricação/modelo 2023/2024, 
motorização 149ce ou superior, primeiro uso c emplaeamento, 
destinado atender necessidade da Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Ano/Modelo: 2023/2024 
monocilíndrico 04 tempos, arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, injeção eletrônica, partida 
elétrica, conta com o sistema de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a frenagem entre as rodas de maneira 
inteligente. 
Cor: Branca 

01 

UNID 

g 
1 
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2. O veículo 0Km deverá ser ofertado para primeiro emplacamento, onde deverá estar 
registrado perante os órgãos de trânsito competentes em nome da licitante/contratada. 
3. O veículo deverá conter todos os acessórios de identificação, equipamentos de segurança e 
sinalização exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro; 
4.Prazo de garantia de, no mínimo 12(doze) meses; 
5. A licitante deverá, quando da apresentação da proposta, indicar o nome da empresa 
credenciada/autorizada, para prestação dos serviços de garantia do veículo, dentro do Estado da 
Paraíba.
6. O valor total estimado da contratação é de R$ 41.725,33 (Quarenta e um mil, setecentos e 
vinte e cinco reais e trinta e três centavos). 

4. JUSTIFICATIVA 
1. A aquisição das motocicletas visa atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
finanças e Secretaria Municipal de Serviços Públicos, visando atender a demanda de cada 
secretaria de forma ágil, considerando necessária e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público, e ainda, pela necessidade de desenvolvimentos de ações continuada para a 
promoção de atividades continuadas, visando a maximização dos recursos em relação os 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas no Instrumento Convocatório 
C SCIIS anexos. 

5. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 005/2023, em seu artigo 2° inciso III, 
que dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar — ETP, no qual é exigido nas 
contrafações de serviços elou produtos de valores superiores a R$ 10 Milhões, podendo ser 
dispensando com base em Parecer Técnico do Órgão demandante, justificando as razões 
técnicas, desta forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de 
fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos 
preliminares. 

6. DA ANÁLISE DE RISCOS 
1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 005/2023, em seu artigo 2° inciso 
IV, onde Analise de Risco só será exigida nas contratações de valores superiores a R$ 1 
Milhão, no qual contemplará a identificação objetiva dos: "Riscos Prováveis"; da "Solução 
Identificada para Mitigação dos Riscos"; e dos "Responsáveis" pelos riscos identificados, desta 
forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento 
apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração da referida análise. 

7. DA PARTIFICAÇÃO DA DISPENSA ELETRONICA 
1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
2. Poderão participar deste processo de contratação direta, os interessados cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
2.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para 
acesso ao sistema e operacionalização. 

3. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso d o sistema ficar a 
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cargo do licitante. 
4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 90, §1° e §2° da Lei Federal N° 14.133/21, não será 
permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de fornecedores: 
5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste termo, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
§ 1° O impedimento de que trata o item 5.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
§ 2° A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem aos itens 5.3 e 5.4 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contrafação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
§ 3" Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
§ 4° O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 
inclua como em cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
§ 5' Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 
6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçõ cíveis por atos de 

3 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: E29C.0F08.9C35.3B67.E12E.9953.F9E6.F4C7. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.

32

32



improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), 
para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. 
7. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas PNCP, e encaminhado automaticamente aos fi rnecedores registrados 
no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fi rnecimento que pretende atender. 

8. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas. 
3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substitui-1a 
ou modificá-la; 
9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou 
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

9.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência 
do Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

9.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos Termo de Referência do 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalicias; 
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9.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP 11' 2, de 16 de setembro de 2009. 

9.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no 
inciso III do art. 50 da Constituição Federal; 

9.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

10.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

• 

• 

9.FASE DE LANCES 
1. A partir das 09:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 
2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
2.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Termo de 
Referência de Contratação Direta. 
4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 
7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
1.1.0 critério de Julgamento será de MENOR PREÇO POR ITEM. 
1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam ap.c.,
Contratada. 
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1.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços/ ou entre2a dos materiais/bens; 
2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta de preços finalizada no 
prazo de (02) duas horas, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último 
lance. 
4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a execluibilidade da proposta. 
8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que constam a seguir serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da pesquisa de preço, devendo ser enviada a 
documentação no prazo de até (02) duas horas a contar da solicitação. 

I. Relativa Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente e istrado, em se g 
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tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de 
Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas 
alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com 
as posteriores alterações, se houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 
Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 
Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 
publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 
acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 
d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
O Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
g) CPF e RG do administrador. 

II- Relativos A Regularidade Fiscal E Trabalhista 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria 
da Receita Federal; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da 
Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS), 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

ATENÇÃO: 
1-Caso as certidões expedidas pela Fazendo Federal, Estadual e Municipal, sejam POSITIVAS, 
a Prefeitura de Matureia-PB, reserva-se ao direito de só aceitá-las se as mesmas contiverem 
expressamente COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 206 do CTB. 
2- No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

III-. Relativos a Capacidade Econômico-Financeira 
a). Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam 
excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJ , a licitante 
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necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação 
judicial ou recuperação extrajudicial, 
a) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo 
de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
sua emissão. 

11.1.A documentação deverá: 
a) estar em nome da licitante; 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos 
omissos, a pregoeira considerará corno prazo de validade o de 60 (sessenta) dias anteriores à 
data de recebimento dos envelopes; 
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado. 
11.2. Na análise da habilitação das licitantes será verificada nos seguintes sistemas/cadastros, 
sem prejuízo dos demais documentos exigidos neste Edital: 
a) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas da CGU (Portal da 
Transparência do Governo Federal; (http://www.portaidatransparencia.gov.briceis/), 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa 
do CNJ Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
11.2.1 Após consulta acima, as empresas que possuírem restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão inabilitadas. 
11.2.2 A verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova. 
11.2.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta 
da alínea "a" acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps. u. go v .br/). 
11.2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação; 
11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
11.5.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
11.6. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos 
exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
11.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
11.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
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até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 
11.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

12.DA CONTRATAÇÃO 
1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
2. O fornecedor vencedor será convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à 
contrafação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo ser 
prorrogado por uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial do 
Município e/ou www.matureia.pb.gov.br.
3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três dias) dias, a contar da data de seu recebimento. 
4. Se o fornecedor vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo estabelecido, é 
facultado o município convocar as demais remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo, ou revogar do processo. 
4.1 Na convocação dos fornecedores remanescentes, será observada a classificação final do 
processo de contratação direta, 
5. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido homologado, 
adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se houver 
manifestação contrária formal do licitante, por meio do correio eletrônico: 
licitacaogmatureia.pb.gov.br ou "in loco", dirigida à Comissão de Contratação caracterizando 
seu declínio em continuar no processo. 
6. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, limitando-se aos devidos créditos 
orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 
107 da referida norma. 
7. Data para início da execução do objeto: 02 dias úteis após assinatura do contrato 
8. Considerando que a aquisição é por dispensa em razão de valor, com entrega imediata e 
integral dos bens ou serviços adquiridos, não havendo previsão de assistência técnica ou outras 
obrigações futuras, o Termo de Contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, a 
critério de conveniência e oportunidade da Autoridade Competente, com fundamento no art. 
95,1, da Lei n" 14.133/2021. 
9. A Contratante recomenda fortemente uma vista prévia ao local antes da participação no 
certame, podendo ocorrer a visita em qualquer dia e horário de funcionamento do órgão. 
10.0 contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura Municipal de 
Maturéia c do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno e externo a qual esteja subordinados CONTRATANTE e os documentos e 
registros contábeis da empresa contratada no que concerne a execução dos serviços vinculados 
a contratação em tela. 

13— DAS OBRIGAÇÕES 
13.1. — DO CONTRATADO 
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1. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do veículo, inclusive frete, será de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
2. O prazo de entrega deverá ser, no máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do 
recebimento, pelo fornecedor, da Nota de Empenho, conforme a descrição do objeto e ofertado 
pela empresa. 
3. O prazo de entrega é improrrogável e sob hipótese alguma será acatada solicitação de 
prorrogação do referido prazo. 
4. O objeto será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização através de 
carimbo e assinatura no canhoto da Nota Fiscal (contendo descrição do objeto ofertado pela 
empresa) e/ou no conhecimento de transporte, devidamente datado e assinado, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
• Após o recebimento provisório do objeto, será feita a avaliação do mesmo a fim comprovar 
sua perfeita qualidade de acordo com o especificado no Termo de Referência, bem como o que 
foi proposto pela empresa e, caso seja verificada qualquer irregularidade, os mesmos deverão 
ser substituídos por conta e ônus da CONTRATADA. Somente após o cumprimento dessa 
determinação pela CONTRATADA, será o objeto dado como recebido definitivamente e 
aceito; 
• A conferência e teste dos veículos será feito pela CONTRATADA acompanhados da 
CONTRATANTE; 
• Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 
aceitação mediante carimbo e assinaturas (atesto e visto) apostos no verso da Nota Fiscal. 
5. Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, os veículos entregues em desacordo 
com as especificações ou com falhas de funcionamento. 
6. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do contrato. 
7. Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

8. Nenhum produto poderá ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação por escrito da 
Prefeitura Municipal de Matureia. 

9. Deverá manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse processo; 

10. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

11. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 

12. Durante o período de garantia, a reposição do material por outra da mesma espécie é de 
responsabilidade da Contratada, mediante atestado de reposição atestado pelo setor competente, 
sem qualquer ônus para este Município. 

13. Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 
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II. Da Contratante 
O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do 
prazo previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na execução do 
especificado do objeto; 
b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 
contrato; 
c. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais; 
d. Fiscalizar a execução do contrato. 

14- DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
a) O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) DIAS, em conformidade com o este 
Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pelo setor demandante, O 
local de entrega será na sede da Prefeitura Municipal, no endereço Rua José Alves da Costa, 75 
centro, na cidade de Matureia— PB. 
b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 30 (TRINTA) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
c) O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
d) O objeto deste do Termo de referência será recebido provisoriamente pelo Setor de 
Compras da Prefeitura Municipal de Matureia, que, cujo objetivo será a conferência deste com 
as especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima citadas não forem 
cumpridas, a PMM rejeitará o recebimento do mesmo. 
e) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento e aceitação 
dos itens a serem adquiridos, onde a empresa vencedora deverá apresentar a Nota Fiscal de 
Fatura, devidamente atestada pelo setor Solicitante. 
O Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, inclusive a apresentação do Demonstrativo dos serviços executados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade 
com as instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
deduzir do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, 
faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

15.CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
1.) Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
1.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parati)
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
1.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

16. DA DESPESA- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
1, A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante-
FONTE RECURSO: Livres/Ordinário 
02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15 451 1004 1015 Implantação, Ampliação e/ou Melhoria de Infraestrutura Urbana 
17550000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 
Aplicações Diretas 
000862 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente 
02.110 Secretaria de Finanças 
04 123 2001 2066 Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 
17550000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 
Aplicações Diretas 
000879 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente 

17— FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
3.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei ri° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s) e de tudo dar ciência à 
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Administração 

18.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, caso o 
Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções: 
2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
2.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 
2.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta 
vencedora, no caso de inexecuçào total; 
2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos; 
2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública da 
Prefeitura Municipal de Matureia, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral da 
Prefeitura Municipal de Matureia, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao 
Contratante pelos prejuízos causados; 
3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da 
Lein° 14,133; de 1° de abril de 2021; 
4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
6. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com a Prefeitura Municipal de 
Matureia - Estado da Paraíba. 

19. DA RESCISÃO 
1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei ri° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 
2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão (Art. 90, §5° da Lei n° 14.133/2021); 

20. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Leim
n° 14.133, de 2021. 

Wkek 
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3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 
2021. 

21. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a exceção 
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, 
da Lei Federal n° 14.133/21. 
2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos 
termos da legislação vigente. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. O procedimento será divulgado no Diário oficial do Município e no site 
www.matureia.pb.gov.br;
2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
2.4. fixar pra7o para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
3. participação nesta Aviso de Contratação Direta implica em plena aceitação dos termos C 

condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas administrativas 
vigentes. 
4. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação. 
5. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento 
total da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas c à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão, conforme estabelecido no art.90 § 5" 
da Lei 14.133/2021. 
6. A Prefeitura Municipal de MATUREIA-PB reserva-se o direito de revogar total ou 
parcialmente a presente Aviso de Contratação Direta, tendo em vista o interesse público, ou 
ainda anulá-la por ilegalidade, dc oficio ou mediante provocação dc terceiros, não cabendo às 
licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do citado 
artigo. 
7. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este Termo de Referência serão 
atendidos pelo Agente de Contratação no horário das 08h00min às 12h0Omin e das 13:30h às 
16:00h, em todos os dias uteis de segunda à sexta-feira, na Sal- da Licitação, localizada na sede 
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da Prefeitura no Praça Jose Alves da Costa, n° 114, Centro, MATURÉIA - Estado da Paraíba., 
OU PELO EMAIL: licitacao(ajmatureia.pb.gov.br 
8. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
9. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Aviso de Contratação Direta, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 
deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. Sendo dado prazo mínimo 
de 24(vinte e quatro) horas para atendimento. 
10. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e julgamento de 
propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequentes de funcionamento 
normal desta Repartição, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 
11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 
12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
13. São partes integrantes deste Termo de Referência: 
Anexo 1— Modelo da Proposta 
Anexo II — Minuta do Contrato 

MATUREIA - PB, 28 de maio de 2024. 

Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Prefeito. 

<ZÇ,O,\e--9(iN^ jcencbt, 
VALERIA BARROSA SILVA 

WANDERLEY 
Sec. de Administração 

Comissão de planejamento 
Responsável pela Elaboração 

AUGUSTO MARCIO 10MES DA GAMA 
Sec. de nanças 

Comissão de planejamento 
Responsável pela Elaboração 

Edjaneide P. Silva 
EDJA CONSULTORIA E A SSESSORI A EIR ELI 

Responsável pela Elaboração 

Aprovo o Presente Termo. 
MATUREIA - PB, 28 de maio de 2024. 

JOSÉ PEREIRÂ DE FREITAS 
Prefeito 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo Administrativo n° 036/2024 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Aquisição de 02 
(duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda motocicleta própria para carga, visando 
atender as necessidades do município de Maturéia, confirme especificações constantes nos 
itens a seguir: 

VALOR R$: 41.725,33 (Quarenta e um mil, setecentos e vinte cinco reais e 
ESTIMADO trinta e três centavos) 

A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante- FONTE RECURSO: 
Livres/Ordinário 02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 15 451 1004 1015 
Implantação, Ampliação e/ou Melhoria de Infraestrutura Urbana 17550000 Recursos de 
Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta Aplicações Diretas 000862 4490.52 99 
Equipamentos e Material Permanente 02.110 Secretaria de Finanças 04 123 2001 2066 
Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 17550000 Recursos de Alienação de 
Bens/Ativos - Administração Direta Aplicações Diretas 000879 4490.52 99 Equipamentos 
e Material Permanente. 

Registro ainda que, tratando-se de dispensa fundada no inciso II do art. 75 da Lei 
14.133/21, foi respeitado o limite de valor anual, considerando o somatório do valor da 
presente contratação com o valor de outros objetos da mesma natureza adquiridos pela 
unidade gestora no exercício financeiro. 

Restitua-se os autos ao setor de licitação 

Matureia - PB, 29 de maio de 2024. 

Á 

d gli"W AUGUSTO • - ' A - a kl: IL. . 1 A GAMA 
Sec. d Finanças 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 https://www.matureia.pb.gov.br I E-mail: matureia@hotmail.com 
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-Css LICitaÇãO tn. 

Construindo uma nova iiiitória 

MINUTA - TERMO DE REFERÊNCIA 

I- BASE LEGAL 
1. A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso II, bem como, Decreto Municipal n° 04, 
23 de janeiro 2023. 

2- CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO 
1. Os produtos a serem adquiridos, dadas as suas características e finalidade, enquadra-se no 
conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do art. 6' Lei n° 
14.133/2021, e Decreto Municipal n° 004/2023, sendo esse o procedimento a ser adotado, na 
forma orientado neste Termo de Referência. 

3- DO OBJETO 
1. Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda motocicleta própria 
para carga, visando atender as necessidades do município de Maturéia, conforme especificações 
constantes nos itens a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID 

01 

Aquisição 01 (um) veículo tipo trail motocicleta, ano 
fabricação/modelo 2023/2024, motorização 160cc, primeiro 
uso e emplacamento, destinado atender necessidade da 
Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Ano/Modelo: 2023/2024 
Motorização: monocilíndrico 04 tempos, arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, injeção eletrônica, partida 
elétrica, conta com o sistema de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a frenagem entre as rodas de maneira 
inteligente. 
Cor: Prata Metálica 

01 UNID 

02 

Aquisição 01 (um) veículo tipo motocicleta homologada para o 
transporte de carga, Ano fabricação/modelo 2023/2024, 
motorização 149ce ou superior, primeiro uso c emplaeamento, 
destinado atender necessidade da Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Ano/Modelo: 2023/2024 
monocilíndrico 04 tempos, arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, injeção eletrônica, partida 
elétrica, conta com o sistema de freios CBS(Combine Brake 
System) que distribui a frenagem entre as rodas de maneira 
inteligente. 
Cor: Branca 

01 

UNID 

g 
1 
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2. O veículo 0Km deverá ser ofertado para primeiro emplacamento, onde deverá estar 
registrado perante os órgãos de trânsito competentes em nome da licitante/contratada. 
3. O veículo deverá conter todos os acessórios de identificação, equipamentos de segurança e 
sinalização exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro; 
4.Prazo de garantia de, no mínimo 12(doze) meses; 
5. A licitante deverá, quando da apresentação da proposta, indicar o nome da empresa 
credenciada/autorizada, para prestação dos serviços de garantia do veículo, dentro do Estado da 
Paraíba.
6. O valor total estimado da contratação é de R$ 41.725,33 (Quarenta e um mil, setecentos e 
vinte e cinco reais e trinta e três centavos). 

4. JUSTIFICATIVA 
1. A aquisição das motocicletas visa atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
finanças e Secretaria Municipal de Serviços Públicos, visando atender a demanda de cada 
secretaria de forma ágil, considerando necessária e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público, e ainda, pela necessidade de desenvolvimentos de ações continuada para a 
promoção de atividades continuadas, visando a maximização dos recursos em relação os 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas no Instrumento Convocatório 
C SCIIS anexos. 

5. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 005/2023, em seu artigo 2° inciso III, 
que dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar — ETP, no qual é exigido nas 
contrafações de serviços elou produtos de valores superiores a R$ 10 Milhões, podendo ser 
dispensando com base em Parecer Técnico do Órgão demandante, justificando as razões 
técnicas, desta forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de 
fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos 
preliminares. 

6. DA ANÁLISE DE RISCOS 
1. Documento dispensado conforme Decreto Municipal n° 005/2023, em seu artigo 2° inciso 
IV, onde Analise de Risco só será exigida nas contratações de valores superiores a R$ 1 
Milhão, no qual contemplará a identificação objetiva dos: "Riscos Prováveis"; da "Solução 
Identificada para Mitigação dos Riscos"; e dos "Responsáveis" pelos riscos identificados, desta 
forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento 
apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração da referida análise. 

7. DA PARTIFICAÇÃO DA DISPENSA ELETRONICA 
1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
2. Poderão participar deste processo de contratação direta, os interessados cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
2.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para 
acesso ao sistema e operacionalização. 

3. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso d o sistema ficar a 

2 
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cargo do licitante. 
4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 90, §1° e §2° da Lei Federal N° 14.133/21, não será 
permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de fornecedores: 
5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste termo, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
§ 1° O impedimento de que trata o item 5.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
§ 2° A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem aos itens 5.3 e 5.4 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contrafação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
§ 3" Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
§ 4° O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 
inclua como em cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
§ 5' Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 
6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçõ cíveis por atos de 
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improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), 
para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. 
7. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas PNCP, e encaminhado automaticamente aos fi rnecedores registrados 
no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fi rnecimento que pretende atender. 

8. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas. 
3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substitui-1a 
ou modificá-la; 
9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou 
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

9.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência 
do Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

9.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos Termo de Referência do 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalicias; 

4 
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9.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP 11' 2, de 16 de setembro de 2009. 

9.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no 
inciso III do art. 50 da Constituição Federal; 

9.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

10.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

• 

• 

9.FASE DE LANCES 
1. A partir das 09:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 
2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
2.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Termo de 
Referência de Contratação Direta. 
4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 
7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
1.1.0 critério de Julgamento será de MENOR PREÇO POR ITEM. 
1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam ap.c.,
Contratada. 
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1.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços/ ou entre2a dos materiais/bens; 
2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta de preços finalizada no 
prazo de (02) duas horas, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último 
lance. 
4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a execluibilidade da proposta. 
8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que constam a seguir serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da pesquisa de preço, devendo ser enviada a 
documentação no prazo de até (02) duas horas a contar da solicitação. 

I. Relativa Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente e istrado, em se g 
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• 

• 

tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de 
Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas 
alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com 
as posteriores alterações, se houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 
Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 
Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 
publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 
acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 
d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
O Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
g) CPF e RG do administrador. 

II- Relativos A Regularidade Fiscal E Trabalhista 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria 
da Receita Federal; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da 
Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS), 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

ATENÇÃO: 
1-Caso as certidões expedidas pela Fazendo Federal, Estadual e Municipal, sejam POSITIVAS, 
a Prefeitura de Matureia-PB, reserva-se ao direito de só aceitá-las se as mesmas contiverem 
expressamente COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 206 do CTB. 
2- No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

III-. Relativos a Capacidade Econômico-Financeira 
a). Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam 
excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJ , a licitante 
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necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação 
judicial ou recuperação extrajudicial, 
a) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo 
de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
sua emissão. 

11.1.A documentação deverá: 
a) estar em nome da licitante; 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos 
omissos, a pregoeira considerará corno prazo de validade o de 60 (sessenta) dias anteriores à 
data de recebimento dos envelopes; 
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado. 
11.2. Na análise da habilitação das licitantes será verificada nos seguintes sistemas/cadastros, 
sem prejuízo dos demais documentos exigidos neste Edital: 
a) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas da CGU (Portal da 
Transparência do Governo Federal; (http://www.portaidatransparencia.gov.briceis/), 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa 
do CNJ Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
11.2.1 Após consulta acima, as empresas que possuírem restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão inabilitadas. 
11.2.2 A verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova. 
11.2.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta 
da alínea "a" acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps. u. go v .br/). 
11.2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação; 
11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
11.5.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
11.6. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos 
exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
11.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
11.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
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até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 
11.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

12.DA CONTRATAÇÃO 
1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
2. O fornecedor vencedor será convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à 
contrafação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo ser 
prorrogado por uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial do 
Município e/ou www.matureia.pb.gov.br.
3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três dias) dias, a contar da data de seu recebimento. 
4. Se o fornecedor vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo estabelecido, é 
facultado o município convocar as demais remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo, ou revogar do processo. 
4.1 Na convocação dos fornecedores remanescentes, será observada a classificação final do 
processo de contratação direta, 
5. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido homologado, 
adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se houver 
manifestação contrária formal do licitante, por meio do correio eletrônico: 
licitacaogmatureia.pb.gov.br ou "in loco", dirigida à Comissão de Contratação caracterizando 
seu declínio em continuar no processo. 
6. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, limitando-se aos devidos créditos 
orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 
107 da referida norma. 
7. Data para início da execução do objeto: 02 dias úteis após assinatura do contrato 
8. Considerando que a aquisição é por dispensa em razão de valor, com entrega imediata e 
integral dos bens ou serviços adquiridos, não havendo previsão de assistência técnica ou outras 
obrigações futuras, o Termo de Contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, a 
critério de conveniência e oportunidade da Autoridade Competente, com fundamento no art. 
95,1, da Lei n" 14.133/2021. 
9. A Contratante recomenda fortemente uma vista prévia ao local antes da participação no 
certame, podendo ocorrer a visita em qualquer dia e horário de funcionamento do órgão. 
10.0 contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura Municipal de 
Maturéia c do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno e externo a qual esteja subordinados CONTRATANTE e os documentos e 
registros contábeis da empresa contratada no que concerne a execução dos serviços vinculados 
a contratação em tela. 

13— DAS OBRIGAÇÕES 
13.1. — DO CONTRATADO 
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1. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do veículo, inclusive frete, será de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
2. O prazo de entrega deverá ser, no máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do 
recebimento, pelo fornecedor, da Nota de Empenho, conforme a descrição do objeto e ofertado 
pela empresa. 
3. O prazo de entrega é improrrogável e sob hipótese alguma será acatada solicitação de 
prorrogação do referido prazo. 
4. O objeto será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização através de 
carimbo e assinatura no canhoto da Nota Fiscal (contendo descrição do objeto ofertado pela 
empresa) e/ou no conhecimento de transporte, devidamente datado e assinado, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
• Após o recebimento provisório do objeto, será feita a avaliação do mesmo a fim comprovar 
sua perfeita qualidade de acordo com o especificado no Termo de Referência, bem como o que 
foi proposto pela empresa e, caso seja verificada qualquer irregularidade, os mesmos deverão 
ser substituídos por conta e ônus da CONTRATADA. Somente após o cumprimento dessa 
determinação pela CONTRATADA, será o objeto dado como recebido definitivamente e 
aceito; 
• A conferência e teste dos veículos será feito pela CONTRATADA acompanhados da 
CONTRATANTE; 
• Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 
aceitação mediante carimbo e assinaturas (atesto e visto) apostos no verso da Nota Fiscal. 
5. Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, os veículos entregues em desacordo 
com as especificações ou com falhas de funcionamento. 
6. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do contrato. 
7. Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

8. Nenhum produto poderá ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação por escrito da 
Prefeitura Municipal de Matureia. 

9. Deverá manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse processo; 

10. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

11. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 

12. Durante o período de garantia, a reposição do material por outra da mesma espécie é de 
responsabilidade da Contratada, mediante atestado de reposição atestado pelo setor competente, 
sem qualquer ônus para este Município. 

13. Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 
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II. Da Contratante 
O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do 
prazo previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na execução do 
especificado do objeto; 
b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 
contrato; 
c. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais; 
d. Fiscalizar a execução do contrato. 

14- DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
a) O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) DIAS, em conformidade com o este 
Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pelo setor demandante, O 
local de entrega será na sede da Prefeitura Municipal, no endereço Rua José Alves da Costa, 75 
centro, na cidade de Matureia— PB. 
b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 30 (TRINTA) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
c) O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
d) O objeto deste do Termo de referência será recebido provisoriamente pelo Setor de 
Compras da Prefeitura Municipal de Matureia, que, cujo objetivo será a conferência deste com 
as especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima citadas não forem 
cumpridas, a PMM rejeitará o recebimento do mesmo. 
e) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento e aceitação 
dos itens a serem adquiridos, onde a empresa vencedora deverá apresentar a Nota Fiscal de 
Fatura, devidamente atestada pelo setor Solicitante. 
O Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, inclusive a apresentação do Demonstrativo dos serviços executados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade 
com as instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
deduzir do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, 
faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

15.CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
1.) Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
1.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parati)
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
1.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

11 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: E29C.0F08.9C35.3B67.E12E.9953.F9E6.F4C7. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 78467/24. Data: 03/07/2024 13:54. Responsável: Amado B. T. D. Santos.

56

56



• 

• 

\\(,1 
Fs.5 -4 

C 
R" 

- 
;12 

Licitação 2( 7. 

.N5 
s2à 

çs 

A I. 

Conalruinclo uma nova hiatéria 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

16. DA DESPESA- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
1, A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante-
FONTE RECURSO: Livres/Ordinário 
02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15 451 1004 1015 Implantação, Ampliação e/ou Melhoria de Infraestrutura Urbana 
17550000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 
Aplicações Diretas 
000862 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente 
02.110 Secretaria de Finanças 
04 123 2001 2066 Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 
17550000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 
Aplicações Diretas 
000879 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente 

17— FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
3.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei ri° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s) e de tudo dar ciência à 
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Administração 

18.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, caso o 
Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções: 
2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
2.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 
2.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta 
vencedora, no caso de inexecuçào total; 
2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos; 
2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública da 
Prefeitura Municipal de Matureia, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral da 
Prefeitura Municipal de Matureia, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao 
Contratante pelos prejuízos causados; 
3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da 
Lein° 14,133; de 1° de abril de 2021; 
4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
6. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com a Prefeitura Municipal de 
Matureia - Estado da Paraíba. 

19. DA RESCISÃO 
1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei ri° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 
2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão (Art. 90, §5° da Lei n° 14.133/2021); 

20. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Leim
n° 14.133, de 2021. 

Wkek 
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3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 
2021. 

21. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a exceção 
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, 
da Lei Federal n° 14.133/21. 
2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos 
termos da legislação vigente. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. O procedimento será divulgado no Diário oficial do Município e no site 
www.matureia.pb.gov.br;
2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
2.4. fixar pra7o para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
3. participação nesta Aviso de Contratação Direta implica em plena aceitação dos termos C 

condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas administrativas 
vigentes. 
4. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação. 
5. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento 
total da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas c à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão, conforme estabelecido no art.90 § 5" 
da Lei 14.133/2021. 
6. A Prefeitura Municipal de MATUREIA-PB reserva-se o direito de revogar total ou 
parcialmente a presente Aviso de Contratação Direta, tendo em vista o interesse público, ou 
ainda anulá-la por ilegalidade, dc oficio ou mediante provocação dc terceiros, não cabendo às 
licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do citado 
artigo. 
7. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este Termo de Referência serão 
atendidos pelo Agente de Contratação no horário das 08h00min às 12h0Omin e das 13:30h às 
16:00h, em todos os dias uteis de segunda à sexta-feira, na Sal- da Licitação, localizada na sede 
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da Prefeitura no Praça Jose Alves da Costa, n° 114, Centro, MATURÉIA - Estado da Paraíba., 
OU PELO EMAIL: licitacao(ajmatureia.pb.gov.br 
8. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
9. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Aviso de Contratação Direta, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 
deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. Sendo dado prazo mínimo 
de 24(vinte e quatro) horas para atendimento. 
10. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e julgamento de 
propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequentes de funcionamento 
normal desta Repartição, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 
11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 
12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
13. São partes integrantes deste Termo de Referência: 
Anexo 1— Modelo da Proposta 
Anexo II — Minuta do Contrato 

MATUREIA - PB, 28 de maio de 2024. 

Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Prefeito. 

<ZÇ,O,\e--9(iN^ jcencbt, 
VALERIA BARROSA SILVA 

WANDERLEY 
Sec. de Administração 

Comissão de planejamento 
Responsável pela Elaboração 

AUGUSTO MARCIO 10MES DA GAMA 
Sec. de nanças 

Comissão de planejamento 
Responsável pela Elaboração 

Edjaneide P. Silva 
EDJA CONSULTORIA E A SSESSORI A EIR ELI 

Responsável pela Elaboração 

Aprovo o Presente Termo. 
MATUREIA - PB, 28 de maio de 2024. 

JOSÉ PEREIRÂ DE FREITAS 
Prefeito 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/07/2024 às 13:54:26 foi protocolizado o documento
sob o Nº 78467/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Maturéia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Amado Batista Trindade dos
Santos.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Maturéia
Número da Licitação: 00011/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 07/06/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Maturéia
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos
Valor: R$ 41.600,00
Fontes de Recursos: Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta (755).
Objeto: Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda motocicleta própria para carga,
visando atender as necessidades do município de Maturéia.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 41.600,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): P&k Comercio Varejista de Equipamentos Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 49.235.749/0001-07
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 6830e8633d6a47b61dbbdcb7a7d3d838

Autorização da autoridade competente Sim b52778b9d11c8dac7bb688d099151fbc

Estimativa da despesa Sim 68b5cd0c88d1ca06a6e9a94ee706d909

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 07f5f474fb2a04e6f43fe8c7d690fb47

Justificativa de preço Sim e29c0f089c353b67e12e9953f9e6f4c7

Justificativa para a escolha do contratado Sim e29c0f089c353b67e12e9953f9e6f4c7

Previsão Orçamentária Sim 5d0a0e5b4899f47868c00db73f39a960

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim e29c0f089c353b67e12e9953f9e6f4c7

Proposta 1 - Proposta e Anexos - P&k Comercio Varejista de
Equipamentos Ltda

Sim 9a59b18807db309b60001bff0f032efc
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João Pessoa, 03 de Julho de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Aviso de Contratação Direta - Dispensa n° 011/2024 

Processo Administrativo n° 036/2024 

CONTRATO PMM n° 01.068/2024 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICIPIO DE MATUREIA - ESTADO DA PARAÍBA E A 
EMPRESA MOTOK COMERCIO DE MOTOS PEÇAS E 
SERVIÇOS LTDA. 

• 
Pelo presente instrumento particular, de um lado a O MUNICÍPIO DE MATUREIA, 
entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico Único, sediada á Rua José 
Alves da Costa, 75 centro, na cidade de Maturéia — PB, Prédio da Prefeitura Municipal de 
Matureia- Estado da Paraíba, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o tf 01.612.689/0001-78, neste ato representada peio Prefeito Municipal, o Sr. 
José Pereira Freitas da Silva, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Avenida José 
Jerônimo, 285, na cidade de Maturéia - PB, portador do CPF n° 343.288.234-34, RG N° 
876.312 SSP/PB, infra-assinados doravante designada simplesmente CONTRATANTE; e, 
do outro lado a empresa MOTOK COMERCIO DE MOTOS PEÇAS E SERVIÇOS 
LTDA, CNPJ N° 49.235.749/0001-07, com endereço na Rua: Nestor José Sarmento, n° 28, 
Estreito, Sousa — PB, representada pelo senhor Pablo Dantas Tavares portador do RG 
2134394 SSDS — PB e CPF n" 030.327.554-50, infra-assinado denominada doravante 
simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a serem realizados na 
forma de execução indireta, mediante cláusulas e condições a seguir, tudo de acordo com a 
DISPENSA N°. 011/2024, conforma artigo 75 inciso II da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.0 presente contrato tem por objeto Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de 
passeio e a segunda motocicleta própria para carga, visando atender as necessidades do 
município de Maturéia, conforme planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID PREÇO 
UNITARIO 

01 

Aquisição 01 (um) veículo tipo trail motocicleta, ano 
fabricação/modelo 2023/2024, motorização 160cc, 
primeiro uso e emplacamento, destinado atender 
necessidade da Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Ano/Modelo: 2023/9024 
Motorização: monocilíndrico 04 tempos, arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, injeção eletrônica, partida 
elétrica, conta com o sistema de freios CBS(Combine 
Brake System) que distribui a frenagem entre as rodas de 
maneira inteligente. 

01 UNID RÇ: 23.500,00 
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02 

Aquisição 01 (um) veículo tipo motocicleta homologada 
para o transporte de carga, Ano fabricação/modelo 
2023/2024, motorização 149cc ou superior, primeiro uso e 
emplacamento, destinado atender necessidade da 
Prefeitura Municipal. 
conforme especificação a seguir: 
Ano/Modelo: 2023/2024 
monocilíndrico 04 tempos, arrefecido a ar. 
Transmissão 05 velocidades, injeção eletrônica, partida 
elétrica, conta com o sistema de freios CBS(Combine 
Brake System) que distribui a frenagem entre as rodas de 
maneira inteligente. 
Cor: Branca 

01 UNID R$: 18.100,00 

1.2. O veículo 0Km deverá ser ofertado para primeiro emplacamento, onde deverá estar 
registrado perante os órgãos de trânsito competentes em nome da licitante/contratada. 
1.3. O veiculo deverá conter todos os acessórios de identificação, equipamentos de segurança e 
sinalização exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro; 
1.4.Prazo de garantia de, no mínimo 12 (doze) meses; 
1.5. A licitante deverá, quando da apresentação da proposta, indicar o nome da empresa 
credenciada/autorizada, para prestação dos serviços de garantia do veículo, dentro do Estado da 
Paraíba. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO — 
2.1.A presente contratação tem o valor global de R$: 41.600,00 (Quarenta e um mil e 
seiscentos reais). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer 
acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condições propostas, 

CLAUSULA TERCEIRA — DA RESCISÃO 
3.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
ln ria mesma Lei. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
4.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
4.2.. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
4.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
4.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

2 
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o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
4.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUCÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
a) O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) DIAS, em conformidade com o este Termo de 
Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pelo setor demandante, O local de 
entrega será na sede da Prefeitura Municipal, no endereço Rua José Alves da Costa, 75 centro, 
na cidade de Matureia— PB. 
b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 30 (TRINTA) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
c) O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
d) O objeto deste do Termo de referência será recebido provisoriamente pelo Setor de Compras 
da Prefeitura Municipal de Matureia, que, cujo objetivo será a conferência deste com as 
especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima citadas não forem cumpridas, a 
PMM rejeitará o recebimento do mesmo. 
e) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento e aceitação dos 
itens a serem adquiridos, onde a empresa vencedora deverá apresentar a Nota Fiscal de Fatura, 
devidamente atestada pelo setor Solicitante. 
O Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
inclusive a apresentação do Demonstrativo dos serviços executados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade 
com as instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
deduzir do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, 
faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA - 
6.1 . O presente Contrato terá o prazo de validade de 04 (quatro) meses, iniciando em 19 de 
junho de 2024 e encerrando em 19 de outubro de 2024, a contar da data da assinatura deste 
termo, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA — 
7.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante-
FONTE RECURSO: Livres/Ordinário 
02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
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15 451 1004 1015 Implantação, Ampliação e/ou Melhoria de Infraestrutura Urbana 
17550000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 
Aplicações Diretas 
000862 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente 
02.110 Secretaria de Finanças 
04 123 2001 2066 Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 
17550000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 
Aplicações Diretas 
000879 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA — 
1. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do veículo, inclusive frete, será de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
2. O prazo de entrega deverá ser, no máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do 
recebimento, pelo fornecedor, da Nota de Empenho, conforme a descrição do objeto e ofertado 
pela empresa. 
3. O prazo de entrega é improrrogável e sob hipótese alguma será acatada solicitação de 
prorrogação do referido prazo. 
4. O objeto será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização através de 
carimbo e assinatura no canhoto da Nota Fiscal (contendo descrição do objeto ofertado pela 
empresa) e/ou no conhecimento de transporte, devidamente datado e assinado, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
• Após o recebimento provisório do objeto, será feita a avaliação do mesmo a fim comprovar 
sua perfeita qualidade de acordo com o especificado no Termo de Referência, bem como o que 
foi proposto pela empresa e, caso seja verificada qualquer irregularidade, os mesmos deverão 
ser substituídos por conta e ônus da CONTRATADA. Somente após o cumprimento dessa 
determinação pela CONTRATADA, será o objeto dado como recebido definitivamente e 
aceito; 
• A conferência e teste dos veículos será feito pela CONTRATADA acompanhados da 
CONTRATANTE; 
• Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 
aceitação mediante carimbo e assinaturas (atesto e visto) apostos no verso da Nota Fiscal. 
5. Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, os veículos entregues em desacordo 
com as especificações ou com falhas de funcionamento. 
6. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do contrato. 
7. Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

8. Nenhum produto poderá ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação por escrito da 
Prefeitura Municipal de Matureia. 

4 
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Conatruinclo- ama nova hl...glória, 

9. Deverá manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse processo; 

10. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições delicados nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

11. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 

12. Durante o período de garantia, a reposição do material por outra da mesma espécie é de 
responsabilidade da Contratada, mediante atestado de reposição atestado pelo setor competente, 
sem qualquer ônus para este Município. 

13. Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE-
A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do 
prazo previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na execução do 
especificado do objeto; 
b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 
contrato; 
c. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais; 
d. Fiscalizar a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA DO ACOMPANHAMENTO DO 
CONTRATO/FISCAL IZACÃO-
1. Nos termos do art. 117. combinado com o Art. 8°. § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
3.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei ri° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 
1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, caso o 
Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções: 

5 
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2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
2.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 
2.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta 
vencedora, no caso de inexecução total; 
2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Orgão Contratante, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos; 
2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública da 
Prefeitura Municipal de Matureia, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral da 
Prefeitura Municipal de Matureia, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao 
Contratante pelos prejuízos causados; 
3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da 
Lei n" 14.133, de 1' de abril de 2021; 
4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
6. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com a Prefeitura Municipal de 
Matureia - Estado da Paraíba. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1 . A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO REAJUSTE-
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 29/05/2024. 
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO-
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1.As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de MATUREIA, no Estado da 
Paraíba, para dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, renunciando a 

6 
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qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E. por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e 
forma, o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo. 

Matureia - PB, 19 de Junho de 2024. 

• 

• 

~Ou 0.34aPpe, Se NI JOSE PEREIRA 

Digitally signed by PABLO DANTAS 

PABLO DANTAS TAVARES:03032755450 
- DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC 

JOSE PEREIRA me .TA.S DA SINA 34320023•13g TAVARES:03032 DIGITAL MULTIPLA GI,ou=29056741000176, ou=presencial. 
DN ~SE PEREIRA PRETAS DA 

FREITAS DA SINA 3425,133431 c.13R cr, CRIinn, ou=Certificado PF Ai, cn=PABLO ..Rra ecpç A, 
SILVA:34328823434 ...' ',.. '....'vr. C4r0 -2024'w 1,11 30 10 03'00 755450 DANTAS TAVARES:03032755450 

Date: 2024.06.19 10:31:09 -0300' 

JOSÉ PEREIRA FREITAS DA SILVA MOTOK COMERCIO DE MOTOS PEÇAS 
PREFEITURA DE MATURÉIA E SERVIÇOS LTDA 

CONTRATANTE CNPJ ri° 49.235.749/0001-07 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

7 
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cIPAL o. 

matureu
GOVERNO MUNICIPAL 

roimil imo,/ mov 

icit,çao 1.

jOriltal 0_ficial do Mu *-çipt•4'1 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 

Lei n°111 de 10 de março de 2001 

TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL Matureia, 19 de junho de 2024. 

• ,,,,, e•••• ,-. ,,,, 

C'enalruiruie tuna neva hisleria 

FXTP ATO DE CONTRATO 
CONTRATO Na 01.068/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
CONTRATADO: MOTOR' COMERCIO DE MOTOS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, CNN N: 
49.235.749/0001-07. 

JETO: Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda 
tocicleta própria para carga, visando atender as necessidades do municipio de 

aturéia. 
I VALOR GLOBAL: RS 41.600.00 (Quarenta e um mil e seiscentos reaisl. 

PRAZO: 04 (Quatro) meses 
PROCESSO: DISPENSA Ne 011/2024, Lei 14.133/2024 

DATA DA ASSINATURA: 19 de Junho de 2024 

Estado da Paraiba 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
QUINTO ADITIVO 
CONTRATO N2 01.037/2022 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
CONTRATADO: CONSTRUTORA J. GALDI NO EIRELI EPP, CNN n2 20.227.311/0001-03 
OBJETO: Constitui objeto do presente ADITAMENTO ao Contrato 01.037 /2022 de [6 
de março de 2022, oriundo da Tomada de Preços n" 005,2021, na alteração da Cláusula 
Segunda, prorrogando sua vigència por mais 09 (nove) meses do contrato original vigente, 
com inicio dia 16 de junho de 2(124 C terminando dia 16 de março de 2025. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 57 inciso I e § 22 da Lei 8666/93 atualizada. 
DATA ASSINATURA: 12 de junho de 2024. 
10-5E PEREtRA FRE:TP.5 DA SILVA 
Prefeito Constitucional de Matureia-PB. 

• 

• 
004‘ 

-AO 

idtel 
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Matureia 
coVERNO 1."1141C,“ 

Conetruintio- uma revoa hiatório, 

PORTARIA N. 015/2024 

DESIGNA GESTOR DE CONTRATO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPIO DE MATURÉIA-PB, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Lei Orgânica do Município, Decreto Municipal n° 006/2023, e o disposto 
na Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1". DESIGNA R, o servidor EGINOALDO DE OLIVEIRA SOUZA, CPF: 
045.395.184-88, matrícula n. 3215, servidor em cargo comissão, para exercer a função de 
GESTOR ADMINISTRATIVO responsável pela gerente funcional dos contratos 
administrativos do município. 

Art. 2" - O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou 
por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, 
desde sua concepção até a finalização. 

Art. 3°. As principais atribuições do Gestor Contratual são: 
I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
VII — efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 
contratada no sistema do município, e encaminhado para o setor de TI quando couber, para 
alimentação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
IX — encaminhar ao setor de TI para inserção dos dados referentes aos contratos 
administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
X - outras atividades compatíveis com a função. 

Art.4" - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com 
o município de Maturéia-PB ficarão sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento 
convocatório ou equivalente. 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
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tf ill:41111"1"1"1 51Milatüreriat0:11NO 

Conetruinao uma nova Notória 

Art. 5°-A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, da eficiência e 
eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com qualidade e em respeito 
às legislações pertinentes. 

Art.6°. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Gabinete da Prefeito Municipal de Maturéia- Estado da Paraíba, 15 de janeiro de 2024 

JOSÉ PERE FREITAS DA SILVA 
PREFEI O DE MATURÉIA 
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Visto etc. 

....Nvrnwr• A.411•41 1- .0.1 

Comstruindo uma nova hiatória 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo Administrativo n° 036/2024 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Aquisição de 02 
(duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda motocicleta própria para carga, visando 
atender as necessidades do município de Maturéia, confirme especificações constantes nos 
itens a seguir: 

VALOR R$: 41.725,33 (Quarenta e um mil, setecentos e vinte cinco reais e 
ESTIMADO trinta e três centavos) 

A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante- FONTE RECURSO: 
Livres/Ordinário 02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 15 451 1004 1015 
Implantação, Ampliação e/ou Melhoria de Infraestrutura Urbana 17550000 Recursos de 
Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta Aplicações Diretas 000862 4490.52 99 
Equipamentos e Material Permanente 02.110 Secretaria de Finanças 04 123 2001 2066 
Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 17550000 Recursos de Alienação de 
Bens/Ativos - Administração Direta Aplicações Diretas 000879 4490.52 99 Equipamentos 
e Material Permanente. 

Registro ainda que, tratando-se de dispensa fundada no inciso II do art. 75 da Lei 
14.133/21, foi respeitado o limite de valor anual, considerando o somatório do valor da 
presente contratação com o valor de outros objetos da mesma natureza adquiridos pela 
unidade gestora no exercício financeiro. 

Restitua-se os autos ao setor de licitação 

Matureia - PB, 29 de maio de 2024. 

Á 

d gli"W AUGUSTO • - ' A - a kl: IL. . 1 A GAMA 
Sec. d Finanças 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1 

CADASTRO NACiONAL DA re k.)/k iiiRiDiCA 

NÚMERO DE INSCRIÇAO1 

49.235.749/0001-07 

iviATRiZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
rAnAcTRA1 

DATA DE ABERTURA 

18/01/2023 

NOME EMPRESARIAL 

I MOTOK COMERCIO DE MOTOS PECAS E SERVICOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MOTOK COMERCIO E SERVICOS 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

45.41-2-03 - Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 

45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados 

45,41-2-04 - Comércio a varejo de motocicletas e motonetas usadas 

45.41-2-06 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas e motonetas 

45.43-9-00 - Manutenção e reparação de motocicletas e motonetas 
47.63-6-03 - Comércio vítrejW:a de bicicletas e triciclos; peças e acessórios 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 

77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 R NESTOR JOSE SARMENTO 1 1 28

C^MPL N-T-',

CEP 

58.800-770 

BAIRRO/DISTRITO 

ESTREITO 

MUNICIPIO 

SOUSA 

UF 

PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MOTOKITDA©GMAILCOM 

TELEFONE 
I I 

1 ' 
(83) 9331-7317 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

18/01/2023 

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL N
, 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
*Ir 1Hr *Or.* 

I 
1 

i DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL - 1 
l ******** 

I 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/1212023 às 10;11;12 (data e hora de Brasília). Página; 1/1 
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GIPA I, , 

<>' 
II 1, 

JF1 t,  -57 \ A2. _ xi ,
Licitação , . 

"V 5 

MlN!STÉRVJ DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAM E À DIV:DA ATiVA DA UNlÃO 

Nrtme': Mn-MV, rnMwReln fl mni-nc cFnip,r-nc e TnA 
CNPJ: 49.235.749/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsai-Ai:Jade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam c:',ébitos administrados peIa Secretaria da Receita Fe- dera! do E3rasil (RFE:3) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Codigo I I I INI/, 1 irs -r^" ou (ft:jato de decisão judicid! que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacionai (PC.,FN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 05:04:37 do dia 11/01/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/07/2024. 
Código de controle da certidão: D3B6.1106.F339.027B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA -DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

r* a- ink 
k.# E. IX I I LJ /n1 k./ 

rsc')nlczn: w6R9.615F.5341.Pr220 Emitida no dia 07/05/909z1 às 

Nome Empresarial: 
MOTOK COMERCIO DE MOTOS PECAS E SERVICOS LTDA 

Endereço: Número: Complemento: 
NESTOR JOSE SARMENTO 7R 

Bairro: Município: CEP: 
I rWiTO 3,../USA 3oouu-770

Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 
16.454.851-3 ATIVO 49.235.749/0001-07 

Uertitico, observadas as disposições da legislaçao vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.qov.br. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 4E32.A782.4F28.A664.D638.2B56.DE25.A5EE. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

08999674000153 SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E F 
RUA CORONEL JOSÉ GOMES DE SÁ, 27,CENTR0,58800050 

-,,,--; , 

Número 

6121 / 

Emissão 

18/0312024 14:09:45 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAL 
IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

INSCRIÇÃO: 18674 CNPJ/CPF: 49.235.749/0001-07 NOME: MOTOK COMERCIO DE MOTOS PEÇAS E SERVIÇOS 

ENDEREÇO: R NESTOR JOSE SARMENTO, 28 

COMPLEMENTO: BAIRRO: ESTREITO 

CIDADE: SOUSA CEP: 58800770 UF: PB QUADRA: LOTE: 

ORIGEM DA INSCRIÇÃO 
CADASTRO ECONÔMICO 

INSCRIÇÕES VINCULADAS 

FINALIDADE 

LICITACAO 

OBSERVAÇÕES 

ESTA CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TEM FINALIDADE DE FAZER 
ORGAOS PUBLICOS E EMPRESAS PRIVADAS 

RESSALVADO O DIREITO DA SECRETARIA DE FINANÇAS COBRAR 
RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE ACIMA QUE VIEREM A SER 
MEDIANTE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PARA FINS DE PROVAS 
ORGÃOS PÚBLICOS E EMPRESAS PRIVADAS 

VÁLIDA POR 90(NOVENTA) DIAS A PARTIR DA DATA DE EMISSÃO. 

AUTENTICIDADE: 6DNTLCT8AUDC20240318 

INTERNET 

PROVAS JUNTO A 

EVENTUAIS DÍVIDAS DE 
APURADAS 

JUNTO A 

O • E 
CI . A.

Segunda Via 

DPCERTNV102013 

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 4E32.A782.4F28.A664.D638.2B56.DE25.A5EE. 
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2 f> F c 
LICItaçãO 

v-s?
458 

CAIXA 
CAIXA ECONÕKCCA F5r:UR.Ai. 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

L inscrição; 49.235.749/0001-07 

Razão 
P I K COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTO LTDA 

E Endereço: R JOSIAS VIEIRA DE FIGUEIREDO 25 CASA / MARIA RACHEL / SOUSA / PB / 
58804-670 

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 

situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

%.1 . ,4,:.:11,10 ,1202/1 12/06P02»1 

Certificação Número t 2094051407505997196341 

Informação obtida em 23/05/2024 22:23:34 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: vevvvv.caixa.gov.br 

• 
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,\ClPAL 

cz. Fls. 2-, 
2 

¡citação 77, 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MOTOK COMERCIO DE MOTOS PECAS E SERVICOS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 49.235.749/0001-07 

Certidão n°: 74977672/2023 

Expedição: 27/12/2023, às 21:08:56 

Validade: 24/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MOTOK COMERCIO DE MOTOS PECAS E SERVICOS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 49.235.749/0001-07, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, c no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Ranco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previ den c i ár io s , a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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Matairella 
CUVERNO MUNICIPAL 

Cvnotruindo wrust nova hiatéria, 

PORTARIA N° 014/2024 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 
CONTRATOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPIO DE MATUREIA-PB, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Lei Orgânica do Município, Decreto Municipal n" 006/2023 e o disposto na Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. DESIGNA R, o servidor VALDIGLEDSON FERREIRA DA SILVA, CPF: 
080.228.844-80, matrícula n° 3605, servidor em cargo comissão, para exercer a função de 
FISCAL ADMINISTRATIVO responsável pela fiscalização dos contratos administrativos do 
município. 

Art. 2°. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 
I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 
da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços; 
IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços, 
V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho; 
VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou 
na execução dos serviços ou das obras; 
X - verificar a correta aplicação dos materiais; 
XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de promoção 
de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 
XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso; 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

1. 
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M areia 
GOVERNO NON,GIRAL 

Conitruindc urna nova hietéria 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; 
Art. 30 - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com o 
município de Maturéia ficarão sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento 
convocatório ou equivalente. 
Art. 4°- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, da eficiência 
e eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com qualidade e em respeito 
às legislações pertinentes. 

Art. 5°. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete da Prefeito Municipal de Maturéia- Estado da Paraíba, 15 de janeiro de 2024 

trii -c(

JOSÉ PERE' FREITAS DA SILVA 
PREFEI O DE MATURÉIA 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/07/2024 às 14:06:05 foi protocolizado o documento
sob o Nº 78478/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Maturéia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Amado Batista Trindade dos
Santos.

Número do Contrato: 000010682024
Data da Publicação: 19/06/2024
Data da Assinatura: 19/06/2024
Data Final do Contrato: 19/10/2024
Valor Contratado: R$ 41.600,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Aquisição de 02 (duas) motocicletas sendo uma de passeio e a segunda motocicleta própria para carga,
visando atender as necessidades do município de Maturéia.
Contratado (Nome): P&k Comercio Varejista de Equipamentos Ltda
Contratado (CNPJ): 49.235.749/0001-07

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 16a1d5db9515d9a1e1df46baffded528

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 4e32a7824f28a664d6382b56de25a5ee

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 5d0a0e5b4899f47868c00db73f39a960

Contrato ou instrumento equivalente Sim ac8d6261fedae7cd178b1c5dc16c2054

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim d1d2c987cb7a824db6bde56cf55163c8

Designação do gestor do contrato Sim 1cb76675d32c8c3ec4c9677cc9e7bcc0

João Pessoa, 03 de Julho de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 03/07/2024 18:21. Validação: 9404.AF67.8F8B.E910.8767.2F9C.538C.617F. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

78467/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Maturéia
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/07/2024 às 14:06h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 78478/24 ao Documento 78467/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 78467/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 63 - 69 ac8d6261fedae7cd178b1c5dc16c2054

Comprovante de publicidade 70 16a1d5db9515d9a1e1df46baffded528

Designação do gestor do contrato 71 - 72 1cb76675d32c8c3ec4c9677cc9e7bcc0

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 73 5d0a0e5b4899f47868c00db73f39a960

Comprovantes de regularidade da contratada 74 - 79 4e32a7824f28a664d6382b56de25a5ee

Designação do fiscal administrativo do contrato 80 - 81 d1d2c987cb7a824db6bde56cf55163c8

RECIBO PROTOCOLO 82 9404af678f8be91087672f9c538c617f

João Pessoa, 03 de Julho de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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